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HABEAS CORPUS.

DELITO DE TRÁFICO, DENTRE OUTRO (ARTIGO 33, DA LEI Nº 11.343/06).

Extrai-se dos parcos documentos digitalizados e das informações disponíveis na página eletrônica do Poder Judiciário, que na data de 04DEZ2016 a autoridade policial efetuou a prisão em flagrante de três acusados (Liniquer, Leonardo e Anderson), pela prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.

Consta que na ocasião dos fatos, o policial C.P. encontrava-se em uma festa, quando em dado momento observou um conduta estranha pelos flagrados, sendo que Leonardo ficava sentado em um canto do local, enquanto Liniquer guardava as drogas em sua bolsa e repassava o dinheiro da venda para aquele, bem como Anderson circulava pelo local, provavelmente entregando a droga aos usuários. Em razão disso solicitou apoio dos policiais militares que estavam de plantão. Realizada a abordagem e procedida à revista pessoal, foi localizado, em poder da denunciada Liniquer ,11 buchas de cocaína e 153 comprimidos de ecstasy, de diversas qualidades, além de R$ 806,10.  

Além dos estupefacientes, os agentes públicos apreenderam, dentre outros objetos, dois celulares, que se encontravam na posse de Liniquer e Anderson.  

Com o intuito de colher o maior número de elementos probatórios, o Sr. Delegado de Polícia representou pela quebra do sigilo de todos os dados contidos nos aparelhos telefônicos, o que foi deferido pelo togado de origem, em decisão devidamente fundamentada, o que legitima a prova obtida.  

Durante a análise dos “smartphones” apreendidos, os policiais captaram conversas e imagens relacionadas ao comércio ilícito de drogas, o que resultou na representação pela decretação da prisão preventiva de outros investigados, entre eles o ora paciente, apontado como responsável pela venda e/ou oferecimento à venda a drogas aos consumidores.  

Em prosseguimento, o magistrado de piso, após previa manifestação do Ministério Público, em decisão devidamente fundamentada, decretou a prisão preventiva do ora paciente e de outros 03 acusados. 

É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva do paciente se escorou em conversas mantidas por este com o um dos flagrados, pelo aplicativo de “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, que indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. Observe-se que, além das conversas transcritas na inicial, há aquelas reproduzidas na denúncia, da qual retiro: (...)

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça).
À vista disso, o fato das testemunhas de acusação desconhecerem o paciente, ou a circunstância de inexistir investigação prévia que o apontasse como traficante de drogas, não têm o condão de aniquilar as provas captadas de mensagens de texto trocadas pelo aplicativo de WhatsApp, mormente quando estão a denotar, em tese, o estreito envolvimento do paciente como o comércio ilícito de drogas.

Lado outro, consoante já deixou assentado o Superior Tribunal de Justiça “Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/06 é desnecessária a comprovação da materialidade quanto ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação da associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para a prática da narcotraficância” (passagem da ementa do HC 335.839/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 19/02/2016).
Outrossim, eventual liberdade do paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do denunciado, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 
Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. 
Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).
Ao derradeiro, a instrução foi encerrada.
Ausência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a ordem impetrada.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), os eminentes Senhores Des. Luiz Mello Guimarães e Des. Victor Luiz Barcellos Lima.

Porto Alegre, 19 de dezembro de 2017.

DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)
O advogado Rafael Bodanese Lots impetra a ordem de habeas corpus, com pedido liminar, em favor de JULIO CESAR TREMARIN, o qual estaria sofrendo constrangimento ilegal em seu direito de ir e vir, apontando como autoridade coatora o Juízo da 3ª Vara Criminal da Comarca de Passo Fundo, em delito que tem como fundo o suposto cometimento de narcotráfico e associação com tal finalidade.

A defesa do paciente alega já ter sido oferecida denúncia, com decreto de preventiva datado de 07FEV2017. Repele a prática do delito de tráfico, mencionando se tratar o paciente de mero usuário de drogas; aduz matéria de mérito, reiterando que nada de ilícito foi localizado com o réu ou na residência do mesmo quando do cumprimento do mandado de busca e apreensão efetuado.

Menciona a absoluta favorabilidade das condições pessoais do paciente; cita que as inúmeras conversas do aplicativo whatsapp, transcritas pelos policiais, não o incriminam; discorre sobre os ditos, em audiência, pelas testemunhas de acusação, que apontam, quanto ao paciente, ausência de indícios de materialidade.

Aduz que não se fazem presentes os requisitos autorizadores da prisão posta, tampouco de presença destes no que diz com a manutenção da prisão, sustentando a necessidade de fundamentação adequada das decisões.

Pede a concessão da ordem, com a expedição de alvará de soltura em favor do paciente, para, nesta condição, aguardar ao desdobramento do processo, eis que a tal faz jus.

Na sequência, indeferido o pleito liminar, ocasião em que solicitadas informações ao juízo da origem, as quais foram prestadas.

Colheu-se parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça, no rumo da denegação da ordem impetrada.

É o relatório.
VOTOS

Des. José Antônio Cidade Pitrez (RELATOR)
Adianto que denego a ordem impetrada, por não vislumbrar a invocada coação ilegal ao direito de ir e vir do paciente.

Ao exame da inicial, indeferi a mesma e assentei não ser caso de concessão da ordem, sendo registrado o teor abaixo, parcialmente transcrito:

“Vistos.
Indefiro o pedido de concessão da ordem impetrada em caráter liminar, figura de criação pretoriana e destinada a casos excepcionais, nos quais não se enquadra o presente, malgrado os ponderáveis argumentos expostos na inicial.

Extrai-se dos parcos documentos digitalizados e das informações disponíveis na página eletrônica do Poder Judiciário, que na data de 04DEZ2016 a autoridade policial efetuou a prisão em flagrante de três acusados (Liniquer, Leonardo e Anderson), pela prática, em tese, dos delitos de tráfico de drogas e associação para o tráfico.

Consta que na ocasião dos fatos, o policial C.P. encontrava-se em uma festa, quando em dado momento observou um conduta estranha pelos flagrados, sendo que Leonardo ficava sentado em um canto do local, enquanto Liniquer guardava as drogas em sua bolsa e repassava o dinheiro da venda para aquele, bem como Anderson circulava pelo local, provavelmente entregando a droga aos usuários. Em razão disso solicitou apoio dos policiais militares que estavam de plantão. Realizada a abordagem e procedida à revista pessoal, foi localizado, em poder da denunciada Liniquer ,11 buchas de cocaína e 153 comprimidos de ecstasy, de diversas qualidades, além de R$ 806,10.  

Além dos estupefacientes, os agentes públicos apreenderam, dentre outros objetos, dois celulares, que se encontravam na posse de Liniquer e Anderson.  

Com o intuito de colher o maior número de elementos probatórios, o Sr. Delegado de Polícia representou pela quebra do sigilo de todos os dados contidos nos aparelhos telefônicos, o que foi deferido pelo togado de origem, em decisão devidamente fundamentada, o que legitima a prova obtida.  

Durante a análise dos “smartphones” apreendidos, os policiais captaram conversas e imagens relacionadas ao comércio ilícito de drogas, o que resultou na representação pela decretação da prisão preventiva de outros investigados, entre eles o ora paciente, apontado como responsável pela venda e/ou oferecimento à venda a drogas aos consumidores.  

Em prosseguimento, o magistrado de piso, após previa manifestação do Ministério Público, em decisão devidamente fundamentada, decretou a prisão preventiva do ora paciente e de outros 03 acusados. 

Pois bem. É cediço que a prisão cautelar, aquela determinada antes do trânsito em julgado da sentença condenatória, é medida de exceção, que somente deve ser decretada ou mantida quando evidenciado, em elementos concretos, ser indispensável para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, não se satisfazendo com a simples referência à gravidade abstrata do delito.

Todavia, quando a narrativa concreta do evento delituoso indica a periculosidade dos agentes, a prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade concreta do fato.

No caso presente, a representação pela prisão preventiva do paciente se escorou em conversas mantidas por este com o um dos flagrados, pelo aplicativo de “whatsapp”, alcançadas com autorização judicial, que indicaram a existência de uma organização criminosa ligada ao tráfico de entorpecentes, bem estruturada, com divisão de tarefas, que envolve a movimentação de expressiva quantidade de entorpecentes, tudo a demonstrar a necessidade da segregação cautelar. Observe-se que, além das conversas transcritas na inicial, há aquelas reproduzidas na denúncia, da qual retiro:

“(...)

54 (...) – Utilizado por JULIO CESAR TREMARIN

(...)

20/11/16, 9h29 – Anderson Antônio: Manoo

20/11/16, 9h29 – Anderson Antônio: Seguinte 

20/12/16, 9h30 – Anderson Antônio: As pika, nipe e red já eram foram todas

20/12/16, 9h30 – Anderson Antônio: So outro loko de balneário consegue ma não vai chegar pra logo 
20/12/16, 9h30 – Anderson Antônio: Consigo as AP azul.

20/12/16, 9h30 – Anderson Antônio: Por 16 pila cada roda se for 50.

20/12/16, 9h30 – Anderson Antônio: Oq me diz?.

20/12/16, 9h30 – Anderson Antônio: Barato né?

20/12/16, 9h30 – Anderson Antônio: Consigo as AP azul.

20/12/16, 9h31 – Anderson Antônio: Se tiver afim já consigo pra hooje ainda.

20/12/16, 10h43 – Anderson Antônio: Consigo com o Leo essas.

20/12/16, 13h14 – Julio Tremarin: BA, eu falei pro caras que seriam mistas 

20/12/16, 13h14 – Julio Tremarin: Calma ai

20/12/16, 13h14 – Julio Tremarin: Vou falar com a galera 

20/12/16, 13h19 – Anderson Antônio: Isso vee.

20/12/16, 13h19 – Anderson Antônio: Bah aquelas outras acabaram essa semana.

20/12/16, 13h20 – Anderson Antônio: Entreguei 20 sexta.

20/12/16, 13h20 – Delas.

20/12/16, 13h24 – Julio Tremarin: Deixa os caras me repo derem ai já te confirmo.

(...)” (destaquei).

Não podemos olvidar, então, que em relação aos requisitos para a decretação da prisão preventiva, “(...) não se exige prova concludente da autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios suficientes desta (...)” (Passagem do HC 340302/SP; Rel. Min Jorge Mussi; Superior Tribunal de Justiça)
À vista disso, o fato das testemunhas de acusação desconhecerem o paciente, ou a circunstância de inexistir investigação prévia que o apontasse como traficante de drogas, não têm o condão de aniquilar as provas captadas de mensagens de texto trocadas pelo aplicativo de WhatsApp, mormente quando estão a denotar, em tese, o estreito envolvimento do paciente como o comércio ilícito de drogas.

Lado outro, consoante já deixou assentado o Superior Tribunal de Justiça “Para a configuração do delito previsto no art. 35 da Lei n.º 11.343/06 é desnecessária a comprovação da materialidade quanto ao delito de tráfico, sendo prescindível a apreensão da droga ou o laudo toxicológico. É indispensável, tão somente, a comprovação da associação estável e permanente, de duas ou mais pessoas, para a prática da narcotraficância” (passagem da ementa do HC 335.839/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 19/02/2016).
Outrossim, eventual liberdade do paciente, ou dos demais indiciados, no caso concreto, tornaria desvalioso todo o trabalho investigatório da polícia. 

Ademais, a suposta vinculação com o grupo criminoso demonstra a periculosidade do denunciado, evidenciando a probabilidade concreta de continuidade no cometimento do delito. A propósito: "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, Primeira Turma, Rel. Ministra Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009). 
Noutro ponto, este órgão fracionário possui entendimento firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio certo e emprego lícito, por si só, não impedem a decretação da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes para justificar a cautelar, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. Confira-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO HOSTILIZADA. Havendo prova da materialidade e indício suficiente de autoria dos supostos crimes, a prisão justifica-se para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP. In casu, os elementos colhidos em complexa investigação policial demonstram que o paciente atuava como "gerente operacional" no que diz respeito ao transporte e distribuição de drogas no litoral e na região metropolitana de Porto Alegre. As investigações policiais foram amparadas por interceptações telefônicas e ações controladas. Destaco que a existência de condições pessoais favoráveis do paciente não tem o condão de afastar a decretação da segregação cautelar. Insuficiência das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP. A ausência de prévia audiência de custódia, não enseja a revogação da prisão, quando presentes os requisitos do art. 312 do CPP. Decisão devidamente fundamentada. Não verificada a ocorrência de constrangimento ilegal, tampouco ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência. DENEGARAM A ORDEM. UNÂNIME. 

(Habeas Corpus Nº 70066745472, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rosaura Marques Borba, Julgado em 05/11/2015 - destaquei)

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP).

Assim sendo, reitero, indefiro a liminar.

Oficie-se à autoridade apontada como coatora, solicitando-lhe que preste as informações de praxe, com a possível brevidade.

Após, colha-se o parecer escrito da douta Procuradoria de Justiça”.

Nesta conjuntura, tenho que deve ser mantida a constrição do paciente, na esteira do acima alegado.

O parecer ministerial, da lavra do Dr. Norberto Avena, foi exarado no mesmo sentido.

Dessa forma, presentes todos os requisitos autorizadores da medida, nos termos dos artigos 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar se faz necessária, não sendo caso de adoção de providência cautelar diversa da prisão (artigo 319 do CPP), pois, como enfatizado no parecer ministerial, o delito em apreço pode ser cometido no conforto do lar.

Por fim, eventual argüição de mérito não pode ser avaliada na estreita via do habeas corpus, não se cogitando de apreciação, nesta via, da alegação de uso de drogas.
Ao derradeiro, segundo informado pelo juízo singular, a prisão do paciente ocorreu no mês de fevereiro do corrente ano, sendo que a instrução foi encerrada na audiência realizada em 12SET2017, o que afasta eventual argüição de excesso de prazo, lembrando-se o teor da Súmula nº 52, do STJ. 

Por fim, restou indeferido, na origem, o pleito de liberdade ao ora paciente e demais corréus, mediante decisão motivada, na data de 28SET2017, consoante abaixo se constata, estando o feito, naquela oportunidade, na fase de apresentação de memoriais, pelas defesas:

	Vistos. Trata-se de requerimento de revogação de prisão dos acusados ANDERSON, LEONARDO, LINIQUER, JONATAN, GEOVANI, MAIKON e JULIO CESAR, com manifestação em contrário do Ministério Público. Decido. Indefiro os pedidos. Primeiramente, reporto-me à decisão datada em 07/02/2017, a qual decretou a custódia cautelar dos requerentes, inexistindo, por ora, qualquer elemento que altere aquela manifestação. Ademais, especificamente no tocante à garantia da ordem pública, há a necessidade de se manter a ordem na sociedade, constantemente abalada pelo cometimento de crimes decorrentes do tráfico de drogas, com reflexos negativos e traumáticos na vida cotidiana, cabendo ao Judiciário, por corolário, o dever de determinar o recolhimento de tais agentes, mesmo que de forma cautelar. Quanto à presunção de inocência, pacífico entendimento doutrinário e jurisprudencial, possível é a flexibilização desse princípio quando constatada a necessidade da medida cautelar excepcional - prisão preventiva. Nesse sentido: " HABEAS CORPUS. CRIME DE ENTORPECENTES (ARTIGO 33 - CAPUT E 35, AMBOS DA LEI N° 11.343/06). PRISÃO EM FLAGRANTE. O paciente foi preso em flagrante pela prática, em tese, dos delitos supra mencionados, obtendo o auto respectivo a homologação judicial (fl. 15/16), sendo que o flagrante prende por si. O delito de tráfico imputado ao paciente é equiparado a hediondo pela legislação, exigindo maior rigor em sua apuração e repressão, sendo que o artigo 44, da Lei n° 11.343/06 veda a concessão da liberdade provisória aos seus autores, sendo que a Lei n° 11.464/07 não o revogou, pelo princípio da especialidade. Primariedade, bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita não constituem obstáculo à manutenção da custódia prévia, nem atenta esta contra o princípio constitucional da presunção de inocência. (...) ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO CONFIGURAÇÃO. Quanto ao invocado excesso de prazo, este órgão fracionário orienta-se pelo princípio da razoabilidade, segundo o qual somente a desídia da autoridade processante na condução do feito é que o configura, mas não é este o caso dos autos. (...) AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA." (Habeas Corpus Nº 70033131376, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 10/12/2009). (grifei) "HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. ABUSO DE CONFIANÇA. CRIME PRATICADO CONTRA IDOSO. REITERAÇÃO. 1. PRISÃO PREVENTIVA. MANUTENÇÃO. O decreto de prisão preventiva está suficientemente fundamentado em um dos pressupostos previstos no art. 312 do CPP: a garantia da ordem pública; esta constantemente ameaçada pela reiteração delituosa - possui contra si instauradas mais de 12 ações penais, sempre por crimes praticados contra idosos ou adolescentes - e pelo ardil que se utiliza para não ser responsabilizado pelas condutas: alega ser dependente químico, internando-se em clínica especializada para tratamento, mas, de lá se retira, quando lhe apraz, sem completar o tratamento, tornando a delinqüir. Fatos concretos que justificam a medida acautelatória. 2. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. Inexistência de violação. Impossibilidade de sobreposição do direito individual à paz social, às garantias da coletividade e à segurança. Medidas acautelatórias de natureza constitucional. Constrangimento ilegal inocorrente. ORDEM DENEGADA." (Habeas Corpus Nº 70033061599, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Fabianne Breton Baisch, Julgado em 02/12/2009). (grifei) O fato de a pessoa ter residência fixa e trabalho, bem como a primariedade não são hábeis, per se, para que o pedido seja deferido. Nesse sentido, a jurisprudência: "PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ART. 121, § 2º, II DO CP E ART. 10 DA LEI N. 10.826/03. PRISÃO EM FLAGRANTE. EXCESSO DE PRAZO. RAZOABILIDADE. EXPEDIÇÃO DE CARTAPRECATÓRIA. TESTEMUNHA DE DEFESA. BONS ANTECEDENTES E PRIMARIEDADE. PRESENÇA DE ELEMENTOS JUSTIFICADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR. (...) IV - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS COMO PRIMARIEDADE, BONS ANTECEDENTES E RESIDÊNCIA FIXA NO DISTRITO DA CULPA NÃO TÊM O CONDÃO DE, PER SE, GARANTIREM AO PACIENTE A LIBERDADE PROVISÓRIA, SE HÁ NOS AUTOS ELEMENTOS HÁBEIS A RECOMENDAR A MANUTENÇÃO DE SUA CUSTÓDIA CAUTELAR (Precedentes). Writ denegado. (HC 40691 / BA ; HABEAS CORPUS 2004/0183622-0 Relator(a) Ministro FELIX FISCHER (1109) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 19/05/2005 Data da Publicação/Fonte DJ 13.06.2005 p. 328). (grifei) Especificamente quanto à invocação de excesso de prazo, verifica-se que a instrução probatória esta encerrada, em prazo de oferecimento de razões finais, nada a demonstrar que o Juízo estivesse a atuar com desídia na condução do feito, o que, em tese, poderia afrontar o princípio da razoabilidade e, por corolário, restar configurado o excesso de prazo na instrução do processo. Colaciona-se as seguintes decisões do e. TJ: ¿HABEAS CORPUS. LATROCÍNIO. TENTATIVA. FORMAÇÃO DE BANDO OU QUADRILHA. 1. Excesso de prazo à formação da culpa. Inocorrência. Alegação renovada de excesso de prazo, em nova impetração de habeas corpus perante esta Corte. Cancelamento de audiência anteriormente aprazada para 18.11.2009, por ausência de condições da SUSEPE de transportar o preso, não tendo sido fixada nova data. Na primeva ação constitucional (Habeas Corpus nº 70032436297), denegada a ordem, foi referido que os prazos processuais, que não são peremptórios, devem ser observados à luz do princípio da razoabilidade. No caso dos autos, o feito, após alguns percalços, para os quais colaboraram os réus, seus defensores e pessoal cartorário, já se aproxima da fase final da coleta da prova, aguardando-se, à designação de audiência para interrogatório dos acusados, o cumprimento de carta precatória para ouvida de uma das testemunhas de defesa, cuja solenidade foi, inclusive, antecipada para o dia 19.01.2010. Feito complexo, envolvendo 6 réus, alguns presos, em casas prisionais diversas, localizadas em comarcas diferentes, sendo necessária a expedição de cartas precatórias para a ouvida de testemunhas de defesa. Não havendo indícios de agir desidioso por parte do órgão do Poder Judiciário, não se há falar em excesso de prazo à formação da culpa Arts. 10 e 46 do CPP, bem como do art. 5º, LXXVIII da CF, que não restaram violados, levando-se em conta as peculiaridades já apontadas, tendo o processo se desenvolvido durante prazo razoável, e tendo sido garantida, tanto quanto possível, a sua celeridade. 2. Condições subjetivas favoráveis do paciente. As condições pessoais favoráveis do paciente, tais como ter residência fixa, família e trabalho lícito - produtor rural -, ainda que comprovadas, não elidem a possibilidade de segregação cautelar, desde que esta se mostre necessária, como na espécie. Precedentes jurisprudenciais. Constrangimento ilegal inocorrente. ORDEM DENEGADA. (Habeas Corpus Nº 70033761149, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Fabianne Breton Baisch, Julgado em 13/01/2010) (grifei) ¿HABEAS CORPUS. CRIME DE ENTORPECENTES - TRÁFICO (ARTIGO 33, CAPUT, DA LEI N° 11.343/06) E DELITO DE ARMAS - POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA (ARTIGO 16 - PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N° 10.826/03). PRISÃO EM FLAGRANTE. (... ) ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO CONFIGURAÇÃO. Quanto ao invocado excesso de prazo, este órgão fracionário orienta-se pelo princípio da razoabilidade, segundo o qual somente a desídia da autoridade processante na condução do feito é que o configura, mas não é este o caso dos autos. Além disso, conforme informado pela autoridade apontada como coatora, "...A audiência aprazada para o dia 24 de agosto de 2009, restou prejudicada, em razão da não apresentação do acusado pela SUSEPE, sendo determinada expedição de ofício àquela instituição para que informasse o motivo do réu não ter sido apresentado. Naquele ato, compareceu o advogado Celso Simões da Cunha, que identificou-se como novo defensor do acusado, protestando pela juntada do respectivo instrumento de procuração no prazo de cinco dias, o qual foi deferido, e designada nova audiência. h) Na audiência do dia 09 de setembro, o acusado não foi apresentado pela SUSEPE, em razão de contarem com disponibilidade de pessoal e viaturas insuficientes para todas as movimentações de presos, sendo designada nova data. i) A audiência do dia 28 de setembro último, deixou de ser realizada por não ter comparecido o agente do Ministério Público, sendo esta transferida. Nesse dia a defesa reiterou pedido para concessão de liberdade provisória ao acusado, sobre o argumento de excesso de prazo, se reportando as razões anteriores, bem como ao presente Hábeas Corpus impetrado em favor do acusado. j) O agente do Ministério Público se manifestou pelo indeferimento, se reportando as decisões anteriores. k) Indeferido o pedido defensivo, conforme cópias anexas (fl. 202; fl. 56). (...) AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. (Habeas Corpus Nº 70032292823, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 22/10/2009) (grifei) Por fim, colaciona-se também decisão do Des. Victor Luiz Barcellos Lima, relator do Habeas Corpus Nº 70069258242, o qual corrobora as razões expostas por este Juízo: "(...) De outro lado, é de se considerar o fato concreto público e notório (que dispensa prova) de que o tráfico de entorpecentes é portal e gênese da prática de outros crimes violentos, como é o caso do roubo, latrocínio e homicídio que vêm sacrificando a vida e a integridade física de mais de 50.000 brasileiros ao ano. Nesse desdobramento lógico, tem-se que o direito à liberdade individual do cidadão - representado pelo princípio de que não pode ser declarado culpado antes do trânsito em julgado de decisão penal condenatória - não pode se sobrepor à paz social, às garantias da coletividade e à sua segurança, restando, na hipótese dos autos, demonstrada a necessidade da prisão do paciente (...)" (grifei) Razões expostas, mantenho as prisões preventivas dos acusados ANDERSON, LEONARDO, LINIQUER, JONATAN, GEOVANI, MAIKON e JULIO CESAR, qualificados nos autos. Intimem-se as Defesas. Diligências legais. 


Calha observar que, posteriormente, o feito foi concluso para a prolação da sentença, em 07DEZ2017.

Diante do exposto, denego a ordem impetrada.

É o voto.

Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Victor Luiz Barcellos Lima - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Habeas Corpus nº 70074428004, Comarca de Passo Fundo: "DENEGARAM A ORDEM IMPETRADA. DECISÃO UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: 






15

